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Ata de número 316 (trezentos e dezesseis) da Reunião Extraordinária do Conselho Municipal de Assistência Social – COMASC.
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	Ata de número trezentos e dezesseis da Reunião Extraordinária do Conselho Municipal de Assistência Social – COMASC, ao primeiro dia do mês de agosto de dois mil e catorze, às sete e trinta horas, na Casa dos Conselhos Municipais de Castelo, com a presença dos conselheiros: Rosa Augusta Kister Ambrosim, Ana Lúcia Vinco Secchin, Cristina de Fátima Nali Ferreira, Denise Vargas Azevedo Estofeles, Anacleto Brunoro Júnior, Cristiane Rizo Balliana, Fabiane de Carvalho Kister, Mônica Souza Freitas de Oliveira, Rosa Helena Barbieri Eller Pirola, Bruno Michel Pereira, Ana Paula Mercier Serejo, Alexander Stoffel Pereira. A convidada Taciana Ramos Duarte. E ainda a Secretária Executiva do COMASC Eliane Maria Pizol Colodete e a Secretária dos Conselhos da Assistência Renata Coutinho Matos. A Presidente Rosa Ambrosim iniciou a reunião pedindo a inversão da pauta para a apreciação e aprovação do Plano de Trabalho PAC I 2014 da ILPI Vila Feliz “Antônio Sérgio de Tassis” e do Plano de Trabalho da APAE. Todos os conselheiros concordaram. Cristina Nali, representante da ILPI “Vila Feliz” fez algumas explicações sobre o Plano de Trabalho da Entidade e a Gerente Administrativa da SEMAS, Taciana, disse que o recurso deve ser usado no corrente ano. Taciana informou que a APAE não tem ficha orçamentária, diferentemente da ILPI “Vila Feliz” e da Casa de Apoio. A Comissão de Análise de Inscrição de Entidades-Programas-Projetos, após análise, recomendou a aprovação dos Planos de Trabalho. O conselheiro Anacleto questionou como está a reprogramação de recursos e a conselheira Fabiane perguntou a Taciana se ela já conversou com a Diretora da APAE, Marta Vinco, pois o recurso poderia ser usado para pagamento de dois funcionários contratados na APAE. A Presidente Rosa Ambrosim disse que a Comissão de Análise olhou todas as datas da validade das certidões negativas das entidades e as mesmas estão dentro do prazo de validade. Todos os conselheiros aprovaram os Planos de Trabalho da APAE e da ILPI “Vila Feliz”. Prosseguindo, a Presidente passou para o ponto de pauta apreciação e aprovação do Convênio Nº 9022/2013, enviado através do ofício Nº026/APEC/2014, da Prestação de Contas da Associação de Apoio à Pessoa com Câncer de Castelo - APEC. A Presidente Rosa Ambrosim leu o referido ofício que solicita, além da apreciação e aprovação do Convênio, um documento esclarecendo que a documentação estava no COMASC para análise. A Assistente Social da APEC, Cristiane, explicou que terminou de fazer a prestação de contas da entidade no mês de maio e entrou em contato com a SEADH, que explicou que ela deveria pedir ao Conselho um documento de esclarecimento para que a mesma não fosse penalizada. A Presidente Rosa Ambrosim explicou que a Comissão de Prestação de Contas se reuniu no dia 22/07/14 para fazer a referida análise e a conselheira Cristiane explicou que o Convênio precisava ser aprovado na reunião de hoje. O Conselho disse que vai enviar a Resolução da APEC, juntamente com um ofício explicando o que aconteceu. A conselheira Fabiane informou que, com o recurso, serão adquiridos materiais de escritório e que a Comissão de Prestação de Contas analisou e indicou a aprovação. Todos os conselheiros aprovaram. Continuando, a conselheira Fabiane passou para a aprovação da prestação de contas da APEC: Parcela Nº 01/2014, Processo 003391/2014, no valor de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais); Parcela Nº 02/2014, Processo 004950/2014, no valor de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais); Parcela Nº 03/2014, Processo 007603/2014, no valor R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais); Parcela Nº 04/2014, Processo 008793/2014, no valor de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais); Parcela Nº 05/2014, Processo 010182/2014, no valor de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais); Fabiane informou que, em relação à prestação de contas das parcelas números três, quatro e cinco da APEC tem uma ressalva em relação a um desconto referente ao pagamento do sindicato. A conselheira Cristiane disse que telefonou para a APEC e foi informada que esse valor já vem descontado pelo contador da entidade e a conselheira Fabiane disse que toda entidade tem que ser filiada a um sindicado mas que deve ser um sindicato que tenha a ver com a entidade. Como o sindicato da APEC é um sindicato SECOTHUR, a Comissão indicou a aprovação porém sugeriu que a entidade se filiasse em outro sindicato. Prosseguindo, a conselheira Fabiane passou para a prestação de contas da ACRIC: Parcela Nº 01/2014, Processo 003918/2014, no valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais); Parcela Nº 04/2014, Processo 009633/2014, no valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais); e ainda as parcelas Nº 02 e Nº 03. Disse que a Comissão analisou e observou que a equipe não está de acordo com a Tipificação dos Serviços Socioassistenciais, sugerindo que tem que fazer a alteração pois tem contratos muito antigos. Taciana questionou como funciona a contratação da entidade. Fabiane informou que, ao invés de professor poderia se contratar oficineiro. A conselheira Cristiane disse que na Tipificação não tem a palavra professor e sim oficineiro. O conselheiro Anacleto informou que foi fazer uma visita na ACRIC, juntamente com o COMCAC, e eles estão se adequando, mas ainda estão com dificuldades em relação ao EMEF “Florescer” estar dentro da entidade. A conselheira Fabiane disse que a Comissão faz essa ressalva e cita essa adequação. A Comissão questionou ainda que o recurso da segunda e terceira parcelas foram usados na compra de alimentos para a Praça Viva e que o recurso da subvenção não pode ser usado para essa finalidade. A Comissão sugeriu que o dinheiro seja devolvido. A Presidente Rosa Ambrosim colocou essa proposta em votação, sendo que oito conselheiros votaram a favor e dois conselheiros votaram contra. Fabiane ainda levantou a questão de que as entidades encaminhassem a descrição dos cargos de forma bem especificada, constando salário, tipo de vínculo etc. A Comissão também questionou a função de Coordenador e Coordenador de Turno, a mesma função com salários bem diferentes. O conselheiro Anacleto explicou que Alex é Coordenador de Turno e Tamires é Coordenadora Geral. A conselheira Ana Lúcia entende que o salário pode ser diferenciado se um é Coordenador de Turno e outro Coordenador Geral. A conselheira Ana Paula perguntou se pode ter uma Diretora Administrativa e se Tamires poderia desempenhar esse cargo. Foi questionada pela Comissão a palavra turno, pois se a entidade só trabalha em um horário não tem turno, por isso é necessária a adequação. Os conselheiros decidiram encaminhar ofício solicitando a revisão dos cargos e a nomenclatura dos serviços e aprovaram a primeira e a quarta parcelas. A segunda e a terceira parcelas não foram aprovadas, pois tem que fazer a devolução do recurso. Dando continuidade, a conselheira Cristiane passou para a prestação de contas da ACAPPODE: Parcela Nº 01/2014, Processo Nº 003751/2014, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais); Parcela Nº 02/2014, Processo Nº 005871/2014, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais); Parcela Nº 03/2014, Processo Nº009631 /2014, no valor de R$ 3.375,00 (três mil, trezentos e setenta e cinco reais). A Comissão não identificou nenhuma irregularidade mas teve uma situação confusa na terceira parcela. Todos os conselheiros aprovaram a prestação de contas da ACAPPODE mas a entidade deve corrigir o Formulário Demonstrativo Contábil pois neste não aparece o valor do repasse. Depois a conselheira Cristiane passou para a prestação de contas da ILPI “Vila Feliz”: Parcela Nº 01/2014, Processo 002562/2014, no valor de R$ 14.800,00 (quatorze mil e oitocentos reais); Parcela Nº 02/2014, Processo 004351/2014, no valor de R$ 14.800,00 (quatorze mil e oitocentos reais); Parcela Nº 03/2014, Processo 007079/ 2014, no valor de R$ 14.800,00 (quatorze mil e oitocentos reais); Parcela Nº 04/2014, Processo 007970/2014, no valor de R$ 14.800,00 (quatorze mil e oitocentos reais); Parcela Nº 05/2014, Processo 009162/2014, no valor de R$ 14.800,00 (quatorze mil e oitocentos reais). A Comissão não observou nenhuma irregularidade e informou que a entidade usa o recurso basicamente com folha de pagamento, observando diferenças no salário dos funcionários em cada mês. Cristina Nali explicou que a diferença mensal se deve ao fato da metade do décimo terceiro salário mínimo ser pago no mês de aniversário dos funcionários e o abono salarial. A conselheira Cristiane pediu que a ILPI “Vila Feliz” enviasse, nas próximas prestações de conta, cópia dos contracheques. Os conselheiros aprovaram a prestação de contas da ILPI “Vila Feliz”. A Prefeitura Municipal fez um Convênio Nº 001.002425/2014 com a ILPI “Vila Feliz” no valor de R$ 38.000,00 (trinta e oito mil reais), que foi dividido em duas parcelas de R$19.000,00 (dezenove mil reais) e o recurso (Parcela Nº 01/2014, Processo 009293/2014), foi utilizado para compra de material de consumo como artigos de roupa de cama, mesa e banho, sendo que a ILPI “Vila Feliz” usou R$150,00 (cento e cinquenta reais) referentes aos rendimentos. A Comissão não observou nenhuma irregularidade e sugeriu a aprovação. Todos os conselheiros aprovaram o referido convênio. Prosseguindo, a conselheira Cristiane passou para a prestação de contas da APAE, informando que tem duas situações diferentes: a prestação de contas da subvenção da Prefeitura Municipal e a prestação de contas da Ação Continuada do Governo Federal. Iniciou pela prestação da Prefeitura Municipal: Parcela Nº 01/2014, Processo 003125/2014, no valor de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais); Parcela Nº 02/2014, Processo 003943/2014, no valor de R$ 3.675,71 (três mil, seiscentos e setenta e cinco reais e setenta e um centavos); Parcela Nº 03/2014, Processo 006790/2014, no valor de R$ 3.462,81 (três mil, quatrocentos e sessenta e dois reais e oitenta e um centavos); Parcela Nº 05/2014, Processo 009990/2014, no valor de R$ 3.506,45 (três mil, quinhentos e seis reais e quarenta e cinco centavos). A Comissão observou que nas justificativas houveram problemas na nomenclatura como “alunos” e “merenda escolar”. Na parcela quatro foi identificado que a entidade pagou a confecção de bilhetes de rifa com o recurso municipal, o que não pode ser feito. A Comissão sugeriu a devolução para a Prefeitura Municipal. A Presidente colocou em votação e todos votaram a favor da devolução. A parcela quatro da APAE não foi aprovada pelos conselheiros. Em relação ao recurso federal (Programa de Ação Continuada) a conselheira Cristiane disse que a Comissão analisou ainda os meses de novembro e dezembro de 2013, Parcela Nº 11/2013, Processo 000282/2014, valor de R$ 5.033,80 (cinco mil, trinta e três reais e oitenta centavos) e Parcela Nº 12/2013, Processo 001584/2014, valor de R$ 5.033,80 (cinco mil, trinta e três reais e oitenta centavos) e não apresentaram nenhuma irregularidade, sendo indicada a aprovação. Todos os conselheiros aprovaram. Em relação ao recurso do Programa de Ação Continuada de 2014 foram analisadas as parcelas: Parcela Nº 01 e Nº 02/2014, Processo 005724/2014, no valor de R$ 10.067,60 (dez mil, sessenta e sete reais e sessenta centavos); Parcela Nº 03/2014, Processo 007296/2014, no valor de R$ 5.033, 80 (cinco mil, trinta e três reais e oitenta centavos); Parcela Nº 04/2014, Processo 008376/2014, valor de R$ 5.033,80 (cinco mil, trinta e três reais e oitenta centavos); Parcela Nº 05/2014, Processo 009372/2014, valor de R$ 5.033,80 (cinco mil, trinta e três reais e oitenta centavos). As parcelas não apresentaram irregularidades, sendo usadas para pagamento de técnicos. A Comissão indicou a aprovação. Todos os conselheiros aprovaram. Continuando, a conselheira Ana Paula passou para a prestação de contas da AMA: Parcela Nº 01/2014, Processo Nº 003267/2014, no valor de R$ 11.353,77 (onze mil, trezentos e cinquenta e três reais e setenta e sete centavos); Parcela Nº 02/2014, Processo Nº 005000/2014, no valor de R$ 5.580,78 (cinco mil, quinhentos e oitenta reais e setenta e oito centavos); Parcela Nº 03/2014, Processo Nº 007848/2014, no valor de R$ 5.580,78 (cinco mil, quinhentos e oitenta reais e setenta e oito centavos); Parcela Nº 04/2014, Processo Nº 009071/2014, no valor de R$ 5.580,78 (cinco mil, quinhentos e oitenta reais e setenta e oito centavos). A Comissão observou que a primeira parcela estava com valor diferente das demais. O Presidente da AMA, Anacleto, explicou que a entidade só recebe nove parcelas e, por isso, a primeira parcela tem o valor dobrado. A Comissão pediu esclarecimento nas parcelas três e quatro em relação aos dias trabalhados pelas Auxiliares de Serviços Gerais. E ainda em relação à funcionária Viviane, que presta serviços temporários. Anacleto disse que está com dificuldade de manter funcionários por muito tempo e por isso a entidade tem contratado funcionários eventualmente. Em relação à conta de energia o valor foi muito alto e Anacleto explicou que nos meses de janeiro e fevereiro o consumo aumenta devido ao verão. Na parcela um foi questionado o seguro da moto e na parcela dois o DPVAT. E ainda foi questionado como a motocicleta é usada e em qual função. Anacleto disse que é por economia de combustível e agilidade nos serviços. A conselheira Ana Paula pediu então que, embaixo da justificativa, fosse acrescentado um parágrafo explicando para maior esclarecimento da situação. A Comissão indicou a aprovação da prestação de contas da AMA. A Presidente Rosa Ambrosim colocou em votação e todos os conselheiros aprovaram. A conselheira Ana Paula passou para a prestação de contas da SEMAS: Parcelas dos meses de janeiro a junho de 2014. A Comissão questionou na primeira parcela se o pagamento de material de expediente do MSE/LA (Medidas Sócioeducativas/Liberdade Assistida) foi usado mesmo pelo Serviço pois tem a palavra SEMAS antes. A Secretária Municipal de Assistência Social, Ana Lúcia, explicou que o uso da palavra SEMAS é só um procedimento. Também questionou que o reajuste do aluguel do CREAS foi muito alto e, segundo o conselheiro Bruno, foi abusivo. Taciana informou que pediu à Coordenadora do CREAS para ficar atenta em relação à renovação do contrato de aluguel para o ano de dois mil e quinze. Todos os conselheiros aprovaram a prestação de contas do mês de janeiro. A conselheira Ana Paula passou para o mês de fevereiro e foi questionado o valor da conta de água do CREAS pois sobressaiu em relação às outras contas. Taciana disse que não recebe as contas na SEMAS, pois vão direto para a sede da Prefeitura e disse que pode ser erro de leitura, poderia ser pedido um esclarecimento mas já se passou muito tempo. A Comissão achou que a conta de telefone do CRAS em fevereiro foi muito alta. Taciana explicou novamente que não recebe as contas na SEMAS, todas vão para a Prefeitura. A conselheira Cristiane sugeriu que fosse pedido o detalhamento dessa conta. A Presidente disse que poderia ser pensada uma forma da SEMAS ter acesso a essas contas para monitorar se os valores estão abusivos ou não. A conselheira Ana Lúcia pediu para ver a descrição da conta e viu que o pagamento era dos meses de janeiro e fevereiro e, por isso, foi alto. A conselheira Ana Paula observou que o termo usado era Ação Social, ao invés de Assistência Social. Quanto ao pagamento da conta de telefone do Projeto “Reciclando Vida”, foi pedido o cancelamento da linha mas a conta veio como consumo. Foi sugerido o pedido de esclarecimento. Questionou-se porque o recurso do FMAS (Fundo Municipal de Assistência Social) foi usado para pagamento de passagens e não foi usado o recurso dos Benefícios Eventuais. Taciana disse que ainda não havia reprogramação e por isso usou o recurso do Fundo Municipal de Assistência Social. A Comissão questionou o pagamento de conta de água do Centro de Convivência no ano de 2014 perguntou se a SEMAS vai continuar pagando. Taciana disse que não houve nenhum respaldo para o não pagamento, então a Secretária Ana Lúcia conversou com o prefeito e ele disse que mantivesse o pagamento. O conselheiro Anacleto disse que o COMASC tem que localizar a ata que diz que em 2014 a SEMAS não pagaria mais as contas do Centro de Convivência e do Reciclando Vida. A conselheira Cristiane sugeriu que, ao invés de localizar a ata, o Conselho fizesse uma Resolução para acertar essa situação. Taciana perguntou sobre a situação do CLAC e a Presidente Rosa Ambrosim explicou que a Comissão de Visitas está avaliando a situação. A conselheira Cristiane disse que estão aparecendo três pagamentos: água, luz e telefone do Reciclando Vida. A conselheira Ana Paula completou que no ano passado apareceram pequenas reformas no Reciclando Vida. Taciana disse que, a partir da Resolução, a Secretária Ana Lúcia tem que conversar com o prefeito e explicar para ele a situação do Centro de Convivência e do Reciclando Vida e se ele quiser pagar assim mesmo, a responsabilidade é dele. A conselheira Cristiane perguntou se a Resolução seria retroativa ou não. Todos concordaram que seria a partir da data da publicação. Taciana disse que, de posse dessa Resolução, fará um cancelamento do empenho anexando a Resolução. Em relação do Centro de O conselheiro Anacleto disse que já veio uma Assistente Social do Rio de Janeiro para ajudar a legalizar a entidade Centro de Convivência e fazer a inscrição no COMASC. Em 2012 ficou decidido que a SEMAS não pagaria mais as despesas com custeio do Centro de Convivência e que a responsável, Irmã Lurdes, tem conhecimento de todo o processo e que o Reciclando Vida passou para a Secretaria Municipal de Serviços Urbanos. A conselheira Ana Paula continuou com a apresentação da prestação de contas do PSC/LA e a Comissão questionou o alto valor da confecção de calendários e agendas, sendo que a Comissão achou que o investimento foi muito alto para a baixa qualidade de divulgação. O conselheiro Anacleto disse que o MSE (Medidas socioeducativas) vai pedir a inscrição no COMCAC e no COMASC e, então, vai passar pela Comissão de Análise de Inscrição de Entidades-Programas-Projetos. Ana Lúcia esclareceu que o MSE tem que fazer um Plano Municipal. A segunda parcela não foi aprovada até serem feitos os esclarecimentos quanto aos empenhos do Reciclando Vida. A conselheira Fabiane continuou com a terceira parcela e informou que foi questionado pela Comissão o pagamento de cem marmitex para o jantar de das famílias atingidas pela enchente. A conselheira Ana Paula disse que deveria melhorar a justificativa, uma vez que foi comprado almoço e jantar. Taciana questionou como justificar agora algo que ocorreu em março. O conselheiro Anacleto disse que pode ser feito por ofício. A presidente disse que deveria ser acrescentado que os servidores públicos que estavam trabalhando também consumiram os marmitex. A conselheira Fabiane acrescentou a mesma situação das passagens ocorrida na parcela do mês de fevereiro. Taciana esclareceu que foi empenhado tudo de uma vez e, à medida que as passagens vão sendo tiradas, vão aparecendo na prestação. A conselheira Fabiane questionou o pagamento do show na “Noite da Amizade” e perguntou se a SEMAS vai continuar pagando o show e a conselheira Ana Paula explicou que no ano passado foi pedida uma avaliação de custo/benefício para avaliar se valia a pena um investimento alto e se estava tendo retorno. A conselheira Cristina Nali disse que foi feita uma reunião e que todos concordaram que valia a pena o investimento na “Noite da Amizade”. O conselheiro Anacleto disse que o show tem que durar quatro horas. A conselheira Fabiane sugeriu que fosse feito um contrato e Taciana disse que não pode mas que a Secretaria irá conversar com o responsável do show para que ele cumpra o horário do contrato de prestação de serviços de 18:00 às 22:00. A parcela do mês de março foi aprovada. A conselheira Cristiane continuou com a prestação de contas do mês de abril e a Comissão teve uma dúvida pois houve uma restituição do recurso do Programa Incluir. A Secretária Ana Lúcia explicou que os outros profissionais estavam sendo pagos com o recurso. A parcela do mês de abril foi aprovada por todos os conselheiros. A conselheira Fabiane passou para a prestação de contas do mês de maio e questionou se o valor da conta de telefone paga pela SEMAS é de todos os setores da Secretaria e Taciana disse que sim. Questionou o gasto com a divisória da nova sede da SEMAS e Taciana explicou que o foi pago com o recurso de cada Serviço e que no processo está detalhado. Foi questionada a compra de pães franceses para o CRAS, pois a data foi colocada até dezembro de 2013 e Taciana explicou que o empenho pode ter sido feito em 2013 e a liquidação em 2014. A Comissão perguntou se o pagamento de aluguel social está sendo feita com os Benefícios Eventuais. Taciana explicou que no início do ano foi pago com recurso próprio mas hoje a maioria está sendo pago com os Benefícios Eventuais. A prestação de contas do mês de maio foi aprovada. A conselheira Cristiane passou para a prestação de contas do mês de junho e pediu esclarecimento sobre a conta do Piso Básico pois está descrito como pagamento de gasolina para SEMAS e foi perguntado se foi pago para todos os setores da Secretaria ou só do CRAS. Taciana disse que a SEMAS pagou 25 (vinte e cinco) mil litros de gasolina, que foi dividido entre os Serviços que possuem carro. Como não usou tudo, a Petrobrás deve ter tirado nota do empenho do CRAS e, provavelmente, vai tirar dos outros empenhos posteriormente. Questionou a contratação pelo CREAS de um profissional que ministrou uma Capacitação de um dia e meio e foi questionada se estava incluído no pagamento material didático, transporte, hotel e alimentação. Taciana disse que a profissional trouxe material, veio de transporte próprio e pagou hotel e alimentação. Questionou se a compra de alimento da Casa de Apoio no dia 05/06/14 e em 11/06/14 não poderia ter sido adquirida no mesmo local. Taciana explicou que o primeiro foi compra direta e a segunda foi pregão. Questionou a grande quantidade de fraldas descartáveis compradas para a Casa de Apoio e Taciana disse que foi para o ano inteiro. Questionou as passagens e novamente Taciana explicou a questão do empenho. Questionou uma compra de gêneros alimentícios para a SEMAS e Taciana explicou que foi incluído material de limpeza e de gêneros alimentícios só foi comprado pó de café e biscoito. O Piso Básico Fixo tem duas situações com a mesma data de aquisição de lanche e pão francês só muda a quantidade para atender a necessidade do CRAS e questionou ser usado como quilo e não unidade. Taciana disse que vai pedir o processo para tirar a dúvida. A Comissão observou que houve um erro na contratação de um professor de Jiu-jitsu como se fosse para o CRAS, porém o professor foi contratado para o CREAS. A SEMAS deverá pedir a devolução do recurso e debitar na conta do CREAS.a parcela da subvenção da APAE foi retirada do recurso do PAIF. A prestação de contas do mês de junho não foi aprovada e está aguardando esclarecimento. Em seguida a Presidente Rosa Ambrosim passou para leitura da ata número 300 (trezentos), de 16 de janeiro de 2014. Foi aprovada por unanimidade. Ficou marcada uma reunião da Comissão da Instância Controladora do Bolsa Família a ser realizada 06/08/14, às 7:30, na Casa dos Conselhos. Sem mais nada a relatar, deu-se por encerrada a reunião e eu, Eliane Maria Pizol Colodete, lavro a presente ata que vai assinada por mim e demais membros presentes.
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